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eXPEDIENTE palavra do presidente L E V I  F E R N A N D E S  P I N TO

Levi Fernandes Pinto

Terceirização 
sob o olhar da 
justiça e da 
isonomia
Dentre todos os desafios que o Sistema 
CNTC enfrenta na defesa da categoria co-
merciária um dos mais prementes é o da Ter-
ceirização. Tramitam no Congresso projetos 
de lei sobre o tema que não consideram os 
princípios legais básicos do direito do traba-
lhador e da própria isonomia constitucional. 

Lembro que o princípio da isonomia é o 
pilar de sustentação de qualquer Estado 
Democrático de Direito, e esta qualidade 
apela ao tratamento justo e igualitário aos 
que se encontram em desvantagem social, 
e ainda precisam lutar por uma vida digna 
perante as formas de mercantilização da 
força de trabalho que têm gerado alto grau 
de precarização social em todo o mundo. 

Reconhecemos a Terceirização como um 
fenômeno mundial, mas, e este MAS é 
maiúsculo, é preciso ficar bem claro que, 
em hipótese alguma, aceitaremos que 
o mecanismo de mercado se torne uma 
arma contra os direitos do trabalhador, 
uma legalização das práticas mais arcaicas 
de precarização do trabalho, a serviço dos 
que praticam a acumulação ilimitada de 
capital e a busca insaciável pelo lucro. 

A posição firme da CNTC é óbvia e clara: 
não admitiremos uma regulamentação 
cujos preceitos venham a permitir, ostensi-
vamente ou nas entrelinhas, a legalização do 
subemprego, a “pejotização” das atividades 

e o surgimento de empresas de fachada que 
sublocarão empregados sem lhes garantir os 
direitos conquistados pelos celetistas. 

É primordial para os trabalhadores que a 
lei garanta a responsabilidade solidária da 
empresa contratante pelos créditos traba-
lhistas e previdenciários dos empregados 
da empresa terceirizada. Que seja abolido 
do texto a responsabilidade subsidiária, 
defendida nos projetos em curso no Con-
gresso. Países como Argentina, Colômbia, 
México, Venezuela, Espanha, França e Itá-
lia adotaram a responsabilidade solidária 
em suas terceirizações em nome da defesa 
dos direitos dos trabalhadores. 

O Sistema CNTC tem lutado e vai continu-
ar lutando para evitar que esta comporta de 
exploração do trabalho seja aberta e traga ao 
país um dos mais perversos retrocessos da 
história das relações trabalhistas. Querem 
discutir de verdade a regulamentação da 
terceirização? Façamos isso com seriedade, 
tendo como premissa o princípio da isono-
mia e o combate veemente à precarização. 
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O Congresso Nacional promulgou no dia 05 
de junho a Emenda Constitucional 81/2014, 
que prevê a expropriação de imóveis rurais 
ou urbanos em que se verifique a prática de 
trabalho escravo. Conhecida como PEC do 
Trabalho Escravo, a proposta foi aprovada 
no Senado no dia 27 de maio. Ela já havia 
sido aprovada em dois turnos na Câmara 
dos Deputados em 2004 e 2012.

Foram 59 votos a favor, nenhum contra e ne-
nhuma abstenção – era necessário um total 
de 49 senadores – na votação em primeiro 
turno. E 60 votos a favor, nenhum contra e 
nenhuma abstenção no segundo turno.

Uma subemenda de redação também foi 
aprovada, acrescentando o texto “na forma 
da lei’’ à proposta. De acordo com o presi-
dente Renan Calheiros, essa redundância foi 
para reforçar a necessidade de regulamenta-
ção. A emenda não fará a proposta retornar 
à Câmara, segundo a Mesa do Senado. 

Todos os senadores que se manifestaram 
na sessão de aprovação da PEC ressaltaram 
que este foi um “momento histórico’’. 

Confisco

A Emenda Constitucional prevê um acrés-
cimo ao artigo 243 da Constituição que já 
contempla o confisco de áreas em que são 
encontradas lavouras de psicotrópicos. A 
ideia está tramitando no Congresso Nacio-
nal desde 1995, quando a primeira versão 
do texto foi apresentada pelo deputado 
Paulo Rocha (PT-PA), mas não conseguiu 
avançar. Então, uma proposta semelhante, 
criada pelo então senador Ademir Andra-
de (PSB-PA), foi aprovada em 2003 e reme-
tida para a Câmara, onde o projeto de 1995 
foi apensado.

Regulamentação

Parlamentares contrários à Emenda Cons-
titucional do Trabalho Escravo discutem 
agora uma proposta de regulamentação, 
apontando como se dará o perdimento de 
terras, imóveis e benfeitorias. Ruralistas 
vão tentar esvaziar a Emenda diminuindo 
as situações em que ela poderia ser aplica-
da. O projeto atende a uma preocupação 
dos proprietários rurais, que temiam que 
um simples ato administrativo lavrado por 
auditores fiscais do trabalho levassem à ex-
propriação da terra.

O senador Romero Jucá (PMDB-RR), rela-
tor do projeto de lei para a regulamentação 

Emenda contra Trabalho Escravo é promulgada,  
mas regulamentação preocupa CNTC

da PEC do Trabalho Escravo resolveu ado-
tar um conceito parcial de trabalho escra-
vo, mais restrito do que aquele que está no 
artigo 149 do Código Penal. Uma definição 
que não é encampada pelo governo fede-
ral, mas está alinhada com a bancada ru-
ralista, que exclui condições degradantes e 
jornada exaustiva da conceituação.

Renato Bignami, coordenador do enfren-
tamento ao trabalho escravo urbano da 
Superintendência Regional do Trabalho e 
Emprego de São Paulo afirma que a Emenda 
Constitucional não contribuirá com o com-
bate ao crime em oficinas de costura e can-
teiros de obra, por exemplo, caso sua regula-
mentação seja a do projeto do senador Jucá. 
Procuradores e juízes do trabalho dizem que 
a Emenda será esvaziada caso os ruralistas 
consigam aplicar um conceito mais brando.

A CNTC (Confederação Nacional dos Tra-
balhadores no Comércio) acompanhou e 
comemora a aprovação da PEC e a pro-
mulgação da Emenda Constitucional, mas 
alerta para os riscos de uma aprovação do 
projeto de regulamentação do senador Ro-
mero Jucá. “Alguns termos do projeto de 
regulamentação significam um verdadeiro 
retrocesso, jornadas exaustivas e situações 
degradantes colocam em risco a saúde e a 
vida dos trabalhadores”, afirma o presiden-
te da CNTC, Levi Fernandes Pinto. 

Coordenador do projeto de combate ao 
trabalho escravo da Organização Inter-
nacional do Trabalho (OIT), Luiz Antonio 
Machado disse que a Emenda Constitucio-
nal 81/14 reforça o compromisso do Brasil 
com a erradicação do trabalho escravo. 
“É mais um passo para chegarmos ao que 
queremos. Sobre a regulamentação, o que 
esperamos é que não haja retrocessos que 
afetem tudo o que já foi conquistado nos 
últimos 20 anos e que levou o país a se 
tornar uma referência no combate a esse 
mal”, disse Machado, destacando que a 
escravidão, hoje, não está associada ape-
nas à restrição da liberdade de ir e vir, mas 
também a outros desrespeitos aos direitos 
básicos dos trabalhadores.

Entre 1995 e o final de 2013, a Divisão de 
Fiscalização para Erradicação do Trabalho 
Escravo do Ministério do Trabalho, resga-
tou 46.478 pessoas submetidas a condi-
ções semelhantes à escravidão. No mesmo 
período foram inspecionados 3.741 esta-
belecimentos em todo o Brasil, o que re-
sultou em mais de 44 mil atos de infração 
lavrados no período.

Com informações: EBC, O Globo, Leonardo Sakamoto

“Alguns termos do projeto 
de regulamentação 
significam um verdadeiro 
retrocesso, jornadas 
exaustivas e situações 
degradantes colocam  
em risco a saúde e a vida 
dos trabalhadores.” 
 Levi Fernandes Pinto
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TRABALHO ESCRAVO

Congresso promulga Emenda Constitucional 81
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Eleições 2014: Convenções partidárias para escolha 
dos candidatos começam no dia 10 de junho
De 10 a 30 de junho será o marco final para os 
partidos políticos com registro no Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) definirem seus candidatos e coligações 
para as eleições de 2014, segundo a Lei nº 9.504/199.

Válido para todos os partidos políticos, o prazo garante a iso-
nomia entre as legendas. “As convenções partidárias significam 
o início do processo democrático dentro do ambiente de cada 
agremiação política”, afirma o ministro do TSE, Admar Gon-
zaga. Ele explica que as convenções devem seguir as forma-
lidades definidas pelos estatutos dos partidos e as diretrizes 
publicadas no Diário Oficial da União.

Segundo Gonzaga, no período de convenções os partidos po-
dem decidir quais filiados (com no mínimo um ano de filiação) 
têm direito a pedir registro de candidatura e se as siglas dispu-
tarão o pleito coligadas ou não com outras legendas.

Até o dia 30 de junho, o país conhecerá oficialmente os candi-
datos a presidente e vice-presidente da República, governador 
e vice-governador, senador e respectivos suplentes, deputado 
federal, deputado estadual e distrital dos partidos, bem como as 
coligações que disputarão as eleições gerais de 2014. De acordo 
com o caput do artigo 8º da Lei nº 9.504/97, a ata com o registro 
dos candidatos e coligações escolhidos por cada partido deve ser 
lavrada em livro aberto e rubricado pela Justiça Eleitoral.

ELE IÇÕES 2014
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Para mais informações  
consulte a Resolução  

nº 23.404 do TSE. 

Cotas de Gênero

Entre as regras a serem seguidas pelos 
partidos políticos no processo de esco-
lha de candidaturas e coligações está a 
cota para o preenchimento de cargos, 
prevista na Lei n° 12.034/2009. A norma 
alterou a Lei dos Partidos Políticos (Lei 
n° 9.096/1995) e a Lei das Eleições (Lei 
n° 9.504/1997) ao estabelecer que “cada 
partido ou coligação preencherá o míni-
mo de 30% e o máximo de 70% para can-
didaturas de cada sexo”, tornando obri-
gatória a distribuição dos percentuais  
entre os sexos.

Candidato não poderá  
associar nome a órgão público

Os candidatos nestas eleições gerais não 
poderão se apresentar durante a campa-
nha ou na urna eletrônica com nome asso-
ciado à administração pública, como “João 
da UnB” ou “Mário do INSS”. A novidade 
está prevista na resolução sobre escolha e 
registro de candidatura aprovada pelo Tri-
bunal Superior Eleitoral.

O TSE também decidiu reduzir o prazo de 
substituição do candidato com pedido de 
registro indeferido, cancelado, cassado ou, 
ainda, que renunciar ou falecer após o fim 
do prazo do registro, em 5 de julho. Ago-
ra, a coligação ou partido político poderá 
substituí-lo até 20 dias antes das eleições, 
ao contrário de 2012, quando a mudança 
podia ocorrer até a véspera da votação. A 
alteração no prazo tem o objetivo de dar 
tempo à Justiça Eleitoral de substituir a foto 
e o nome do candidato na urna eletrônica.

Telemarketing é proibido

Os candidatos nas próximas eleições ge-
rais estão proibidos de usar telemarketing, 
uma inovação incluída na resolução sobre 
propaganda eleitoral e condutas ilícitas 
aprovada pelo Tribunal Superior Eleito-
ral. De acordo com TSE, o Código Eleitoral 
proíbe campanhas que possam perturbar 
o sossego do eleitor.

Outra novidade para as Eleições 2014 é a 
obrigatoriedade da Linguagem Brasileira 
de Sinais (Líbras) ou de legenda nos deba-
tes e na propaganda gratuita na televisão, 
para permitir maior acesso dos eleitores 
com deficiência auditiva ao processo elei-
toral. Já a impressão em Braille do material 
de propaganda, como folhetos e volantes, 
é facultativa dos candidatos, partidos polí-
ticos e coligações.

Restrições à propaganda  
eleitoral na internet

Candidatos, partidos ou coligações po-
derão fazer propaganda eleitoral a partir 
de 6 de julho em sites próprios, com en-
dereço eletrônico comunicado à Justiça 
Eleitoral e hospedado em provedor de 
serviço de internet estabelecido no país, 
enviar mensagem eletrônica para ende-
reços cadastrados por eles gratuitamente 
e fazer campanha em blogs, redes sociais 
e sites de mensagens instantâneas, com 
conteúdo do próprio candidato ou de ou-
tra pessoa física.

A campanha pela internet sofre, no en-
tanto, restrições previstas na resolução do 
Tribunal Superior Eleitoral sobre o tema, 
como a proibição de exibir qualquer tipo 
de propaganda paga, em sites de pessoas 
jurídicas, com ou sem fins lucrativos, e em 
páginas oficiais ou hospedadas por órgãos 
ou entidades da Administração Pública.

Propaganda

A partir do dia 1º de julho será suspensa a 
veiculação da propaganda partidária gra-
tuita prevista na Lei 9.096 e não será per-
mitido nenhum tipo de propaganda polí-
tica paga no rádio e na televisão. 

De acordo com a Lei, também será vedado 
às emissoras de rádio e TV, entre outros: 
transmitir imagens de realização de pesqui-
sa ou consulta popular de natureza eleitoral 
em que seja possível identificar o entrevis-
tado ou em que haja manipulação de da-
dos; veicular propaganda política, dar trata-
mento privilegiado a candidato, partido ou 
coligação; veicular qualquer programa com 
alusão ou crítica a candidato ou partido, ex-
ceto programas jornalísticos ou debates; e 
divulgar nome de programa que se refira a 
candidato escolhido em convenção.

Registro de candidatura

Cinco de julho é o último dia para os par-
tidos políticos e coligações apresentarem 
no Tribunal Superior Eleitoral, até as 19h, 
o requerimento de registro de candida-
tos a presidente e vice-presidente da 
República. O prazo também vale para a 
apresentação, aos Tribunais Regionais 
Eleitorais (TREs), dos requerimentos de 
registros de candidatos a governador e 
vice-governador, senador e respectivos 
suplentes, deputado federal e deputado 
estadual ou distrital.

De acordo com o Código Eleitoral (Lei 
nº 4.737/1965) e a Lei de Inelegibilida-
des (Lei Complementar n° 64/1990), 
“qualquer cidadão pode pretender in-
vestidura em cargo eletivo, respeitadas 
as condições constitucionais e legais de 
elegibilidade e incompatibilidade, desde 
que não incida em quaisquer das causas 
de inelegibilidade”. 

ELE IÇÕES 2014

www.cntc.org.br 5MAIO 2014 • EDIÇÃO 43 • Jornal CNTC



As novas doenças no mundo do trabalho 
nas áreas de comércio e serviços são as 
que estão em primeiro lugar do total dos 
acidentes registrados com CAT (Comuni-
cação de Acidentes de Trabalho), nas es-
tatísticas do Instituto Nacional de Seguro 
Social. Em 2012, o INSS registrou 705.239 
acidentes e doenças do trabalho, destes, 
48% foram no setor de serviços e comér-
cio, seguidos pela indústria com 47%, e 
agropecuária com 4,0%. Do total de aci-
dentes registrados em CAT, 2.731 resul-
taram em mortes e 14.755 trabalhadores 
ficaram permanentemente incapacitados. 
Os dados são alarmantes. As estatísti-
cas do INSS são de uma morte a cada 4 
horas, motivada pelo risco decorren-
te dos fatores ambientais do trabalho. 
80 acidentes e doenças do trabalho a 
cada 1 hora na jornada diária. Isso sig-
nifica uma média de 40 trabalhado-
res/dia que não mais retornaram ao 
trabalho devido a invalidez ou morte. 
Dentre os 50 códigos de CID (Classifica-
ção Internacional de Doenças), em 2012 
os com maior incidência foram: ferimen-
to do punho e da mão com 10%, fratura 
ao nível do punho ou da mão com 7%, 
e dorsalgia (dor nas costas) 5%. Os CIDs 

mais incidentes nas Doenças do Trabalho 
foram: lesões no ombro 20,2%, sinovite e 
tenossinovite 14,2%, e dorsalgia 7,7%.

Jovens são os mais acometidos  
de doenças e acidentes no Brasil

O mesmo estudo aponta que a quanti-
dade de acidentes do trabalho ocorre em 
maior número nas regiões Sudeste e Sul 
do Brasil. No Sudeste foram 386.904, e 
no Sul 148.944. Ao dividir os acidentados 
por gênero e idade a estatística do INSS 
mostra que do total de 494.880 homens 
acidentados, 85.893 tinham entre 25 e 29 
anos, já das 210.345 mulheres, 36.958 ti-
nham entre 30 e 34 anos. Ou seja, a grande 
maioria destes trabalhadores e trabalha-
doras estão na fase da juventude. 

Estes números foram apresentados na 
Fecosul pelo engenheiro Jaques Sherique, 
em um curso de formação e saúde no iní-
cio de março. Ele relacionou que as doen-
ças mais frequentes entre os comerciários 
e trabalhadores dos serviços estão: trans-
tornos mentais relacionadas com a pres-
são por cumprir tarefas, tais como: ansie-
dade, síndrome do pânico, estafa, estresse 

Setor de comércio e serviços é o que apresenta  
maior número de acidentes e doenças do trabalho
80 acidentes e doenças do trabalho a cada 1 hora de jornada diária

Entrevista Vani   u s  C orte 

e depressões; e problemas de saúde física 
relacionados com a ergonomia (ergono-
mia designa o conjunto de disciplinas que 
estuda a organização do trabalho no qual 
existe interações entre seres humanos e 
máquinas): tendo em vista o ambiente de 
trabalho, equipamentos utilizados, mobi-
liário do escritório e condições ambien-
tais. O engenheiro aponta como uma das 
consequências das doenças profissionais 
nesses trabalhadores a extensa jornada  
de trabalho. 

Como se não bastasse a situação dos ris-
cos ocupacionais e os acidentes típicos 
no ambiente de trabalho, essa doenças 
profissionais da categoria dos comércios 
e serviços, não são consideradas pela Pre-
vidência Social. Sherique também chama 
a atenção para a falta de cuidado das em-
presas com os seus funcionários, a neces-
sidade da constituição da CIPA (Comissão 
Interna de Prevenção de Acidentes) e a 
importância da atuação dos Sindicatos e 
dos dirigentes, na área de saúde e segu-
rança do trabalho. Ele destaca a formação 
e a comunicação para prevenir e alertas 
os trabalhadores dos perigos e riscos no 
ambiente de trabalho.

LER/DORT são as principais doenças dos trabalhadores no comércio e serviços
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Vanius Corte, auditor fiscal do 
trabalho, do Ministério do Trabalho  
e Emprego, de Caxias do Sul

Fecosul - No dia 28 de abril foi celebra-
do o Dia Internacional em Memória das 
Vítimas dos Acidentes e das Doenças do 
Trabalho e Dia Mundial da Segurança e 
Saúde no Trabalho. Como o senhor vê o 
agravamento da saúde e a falta de segu-
rança no mundo do trabalho? E como isso 
atinge a sociedade e as autoridades?

Vanius - Existe um descaso muito grande 
com a segurança e a saúde dos trabalha-
dores. Os empregadores não cumprem a 
legislação existente e submetem os traba-
lhadores a riscos absolutamente desne-
cessários e facilmente evitáveis. As entida-
des sindicais - salvo raras exceções - não 
priorizam este tema nas suas reivindica-
ções. O Poder Público, nas suas diversas 
esferas, não se preocupa com a prevenção 
dos acidentes do trabalho e das doenças 
profissionais. E o próprio trabalhador, por 
desconhecimento, permanece trabalhan-
do em ambientes e condições prejudiciais 
a sua saúde, não se utilizando do direito 
de recusa. Tudo isso faz com que o Brasil 
seja um dos campeões em acidentes do 
trabalho no mundo, com prejuízos para 
toda a sociedade, sendo os trabalhadores 
os maiores prejudicados, mas com refle-
xos também nos próprios empregadores 
- responsáveis pelos acidentes - e, indi-
retamente, para todo o país, já que estes 

acarretam um custo de mais de 70 bilhões 
de reais por ano, entre gastos de saúde, 
previdenciários, etc.

F- O senhor tem acompanhado o Sindica-
to dos Comerciários de Caxias do Sul em 
fiscalizações e autuações, no setor do co-
mércio. O que está sendo encontrado nes-
te setor que é um dos mais importantes 
da economia, tanto para o Estado quanto 
para o País?

V- Aparentemente o comércio é uma ativi-
dade de poucos riscos, e que não deman-
daria maiores preocupações com as ques-
tões de segurança e saúde. Infelizmente 
isso não é verdade. O comércio é um dos 
setores com maior ocorrência de acidentes 
do trabalho na economia local, com núme-
ros crescentes. Para se ter uma ideia da gra-
vidade do problema, em 2013, em Caxias 
do Sul, tivemos duas mortes por acidente 
do trabalho envolvendo comerciários, o 
mesmo número da indústria metalúrgica 
e da construção civil, atividades aparen-
temente mais propensas a ocorrência de 
acidentes. Além das mortes ocorreram cer-
ca de outros 700 acidentes de trabalho no 
comércio, com maior ou menor gravidade.

F- O assédio moral, imposto na busca de 
alcançar as metas de vendas estabeleci-
das pelas empresas, é um problema para 
os trabalhadores no comércio? Como evi-
tar este tipo de assédio, se é que o traba-
lhador tem condições de evitar?

V- O assédio moral é responsável pelo 
acometimento da depressão em um nú-
mero muito elevado de trabalhadoras e 
trabalhadoras do comércio. Mesmo quan-
do não leva a isso, o assédio moral pode 
causar outros danos. Os trabalhadores 
devem estar atentos, e não aceitar as hu-
milhações como se isso fosse um direito 
do empregador. Para evitar a ocorrência 
do assédio moral o trabalhador não pode 
permanecer omisso ou com medo. Na 
primeira ocorrência deve procurar seu 
sindicato, ou outras instituições, como o 
Ministério do Trabalho e o Ministério Pú-
blico do Trabalho, apresentando denúncia 
contra o assediador.

F- Quais os casos mais comuns de falta de 
segurança para os trabalhadores do co-
mércio e de serviços? Quais os acidentes 
mais comuns entre os comerciários?

V- A causa mais prevalente de acidentes 
do trabalho no comércio é a queda de tra-
balhadores. Isso se deve a improvisação e 
a desorganização no acondicionamento 
de mercadorias, fazendo com que muitas 
vezes o empregado tropece ou tenha que 
“escalar” ou ficar pendurado em prate-
leiras para conseguir realizar suas ativi-
dades. Muitos outros acidentes ocorrem 
na utilização de máquinas, equipamentos 
ou ferramentas. Estes ocorrem pela utili-
zação de máquinas e equipamentos de 
tecnologia obsoleta, e pela falta de capa-
citação e treinamento do empregado que 
executa essas atividades.

F- O que o trabalhador do comércio e de 
serviço deve fazer para proteger sua saú-
de física e mental? E como agir para evitar 
acidentes no seu local de trabalho?

V- É muito importante que o trabalhador 
tenha noção dos riscos a que está exposto 
em seu local de trabalho. Para isso, deve 
exigir do empregador, diretamente ou 
por meio de seu sindicato, a exibição do 
Programa de Prevenção dos Riscos Am-
bientais (PPRA), que toda a empresa é 
obrigada a manter. Deve também buscar 
conhecer as normas e regras de seguran-
ça aplicáveis ao ambiente em que traba-
lha, e participar da CIPA, onde houver. 
Caso se defronte com uma situação de 
risco grave e iminente para sua segurança 
e saúde, e não se sinta seguro em iniciar 
ou continuar uma tarefa, deve comuni-
car a sua chefia imediata para que haja a 
interrupção temporária da tarefa até que 
se elimine ou minimize os riscos no am-
biente de trabalho. É o que se chama de 
direito de recusa, garantido ao emprega-
do que identifique tal situação.

Crédito: Márcia Carvalho /  
Assessoria de Comunicação da Fecosul

Auditor fiscal diz que empresas não seguem normas de segurança

Entrevista Vani   u s  C orte 
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Trabalho 
Infantil: 
como o 
Brasil está 
enfrentando  
o problema?

3,7 milhões de crianças brasileiras 
trabalham ilegalmente. O 
número integra a população de 
cerca de 215 milhões de crianças 
que trabalham ao redor do 
mundo. Reconhecido como o Dia 
Mundial de Combate ao Trabalho 
Infantil, o 12 de junho marca a 
luta pelos direitos de crianças 
e adolescentes desde 2002. O 
objetivo é chamar atenção para 
a importância da implementação 
das Convenções nº 138, que 
estabelece idade mínima para 
admissão do emprego e nº 182, 
que trata das piores formas de 
trabalho infantil.

É considerado trabalho infantil no Brasil 
aquele realizado por crianças e adolescen-
tes com idade inferior a 16 anos, a não ser 
na condição de aprendiz, quando a idade 
mínima permitida passa a ser de 14 anos. 

Além de ilegal, o trabalho antes da ida-
de adulta pode causar males à saúde de 
crianças e adolescentes e até a morte. 

Nos últimos cinco anos, aconteceram 
quase 12 mil acidentes com crianças e 
adolescentes enquanto trabalhavam, 110 
morreram. Os dados foram apresentados 
à CPI da Câmara que investiga o proble-
ma no país.

A Confederação Nacional dos Trabalha-
dores no Comércio acompanha os traba-
lhos da Comissão presidida pela deputada 
Sandra Rosado (PSB-RN) em busca de so-
luções para a questão.

De acordo com os dados apresentados 
pelo grupo, desde 1992, quando foram 
iniciadas as pesquisas sobre o trabalho 
infantil, houve uma significativa redução 
de mais da metade dos casos (apesar do 
considerável aumento populacional veri-
ficado nessa faixa etária no mesmo perí-
odo), transformando o Brasil em referên-
cia para diversos países que sofrem com 
esse problema.

Mas, foi verificado também que essa re-
dução praticamente estancou em cerca de 
três milhões e meio, sendo, segundo a Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 

ESPECIAL
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“É inconcebível que, 
em pleno Século 
XXI, em um País 
inserido entre as dez 
maiores economias 
do Mundo, exista 
tal contingente 
de jovens, alguns 
de tenra idade, 
trabalhando nas mais 
diversas atividades, 
muitas consideradas 
piores formas de 
trabalho infantil (...).” 
Deputada Sandra Rosado 

do IBGE (2013), 81 mil pessoas de 05 a 09 
anos de idade e 797 mil de 10 a 14 anos. 

Os dados serviram como um alerta para 
o Congresso Nacional e para os deputa-
dos que integraram a CPI do Trabalho 
Infantil. “Para a CPI é inconcebível que, 
em pleno Século XXI, em um País inse-
rido entre as dez maiores economias do 
Mundo, exista tal contingente de jovens, 
alguns de tenra idade, trabalhando nas 
mais diversas atividades, muitas conside-
radas piores formas de trabalho infantil, 
como é o caso do trabalho nas carvoarias, 
na agricultura, na pesca, na construção 
civil, nos lixões e no serviço doméstico”, 
afirma a deputada Sandra Rosado. 

O Programa de Erradicação do Traba-
lho Infantil (Peti), do governo federal, 
articula um conjunto de ações para re-
tirar crianças e adolescentes com idade 
inferior a 16 anos da prática do trabalho 
precoce, exceto quando na condição de 
aprendiz, a partir de 14 anos. O progra-
ma compreende transferência de renda 
– prioritariamente pelo Programa Bolsa 
Família –, acompanhamento familiar e 

oferta de serviços socioassistenciais, atu-
ando de forma articulada com estados e 
municípios e com a participação da so-
ciedade civil.

Durante o trabalho da CPI na Câmara foi 
abordado o problema das autorizações 
judiciais para o trabalho a menores de 14 
anos, em desacordo com a Constituição 
Federal, em casos como trabalhadores 
domésticos e nos lixões, sob o pretexto 
de o trabalho infantil ser imprescindível 
para o sustento da família. Somente em 
2011, foram registrados 3.134 casos no 
mercado formal. 

“Isso ocorre na contramão das modernas 
teorias de proteção à criança e ao adoles-
cente de que eles nunca devem ter esse 
tipo de responsabilidade, cabendo ao Es-
tado, nas situações extremas, amparar a fa-
mília com políticas assistenciais”, afirma a 
presidente da Comissão.

Para a deputada, é necessário fazer uma 
mudança cultural no país e um processo 
de conscientização da população em rela-
ção ao trabalho infantil. 

“Devemos lutar para mudar a mentalida-
de das autoridades, dos empregadores, 
dos pais e dos próprios jovens, que ainda 
acreditam que o trabalho precoce é natu-
ral, como se fosse uma simples ajuda, uma 
proteção contra a marginalização, uma so-
lução para a pobreza e uma forma de forjar 
o caráter de crianças de famílias de baixo 
poder aquisitivo”, diz Sandra Rosado. 

A relatora da Comissão, a deputada Lucia-
na Santos, apresentará o relatório final com 
medidas para evitar que o trabalho infantil 
seja usado como mão de obra barata em 
atividades como o comércio ambulante, na 
exploração sexual e em atividades ilícitas. 

“Nosso objetivo não é diminuir o trabalho 
infantil no Brasil, nós queremos erradi-
ca-lo do nosso território até 2020. Antes 
precisamos mudar também questões cul-
turais. A agricultura familiar é responsável 
por quase 70% do que a gente come nas 
nossas casas. O que significa, em termos 
proporcionais, o setor onde reside o maior 
índice de trabalho infantil doméstico, que 
é considerado pela OIT uma das piores for-
mas de trabalho infantil”, diz a relatora.

ESPECIAL
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frente parlamentar

No Pará a solenidade de instalação aconte-
ceu no dia 16 de maio na Assembleia Legisla-
tiva e contou com a presença de mais de 200 
convidados, dentre representantes sindicais, 
parlamentares e comerciários paraenses.

O coordenador estadual da FPC paraense, 
deputado Zé Francisco (PMN), destacou a 
importância da categoria comerciária para 
o desenvolvimento do Pará. “É notório que 
os trabalhadores no comércio e serviços 
têm papel fundamental no progresso da 
economia paraense. Assim, o desenvol-
vimento de políticas públicas que visem 
assegurar os direitos legítimos desses mais 
de 400 mil trabalhadores é primordial, e 

Pará e Piauí já têm Frente Parlamentar 
em Defesa dos Comerciários
Pará e Piauí são os mais novos estados integrantes da Frente Parlamentar em Defesa dos Comerciários (FPC). 
Agora, assim como os outros 11 estados que já lançaram a FPC, encamparão o desafio de levar a iniciativa aos 
municípios principais polos comerciais de cada região, buscando a mobilização dos vereadores, dos sindicatos 
e dos comerciários de cada base.

PARÁ
16 de maio

esta casa legislativa não pode deixar de 
abraçar essa causa.”

O representante da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
Lourival Figueiredo Melo, bateu forte na 
questão do banco de horas, utilizado in-
discriminadamente pelas empresas bra-
sileiras e grandes grupos aqui instalados.

“Somos contra o banco de horas, que ca-
mufla as extensas e ilegais jornadas pra-
ticadas criando um falso benefício ao tra-
balhador, que é obrigado a tirar folga em 
dias que não escolhe e quando não poderá 
desfrutar do convívio com a família e do 
lazer”, alertou Lourival.

A FPC paraense contará com o apoio dos 
41 deputados que assinaram a proposição.

Lançamento da Frente Parlamentar em Defesa dos Comerciários

Diretor-secretário da CNTC, Lourival Figueiredo Melo

Deputado Zé Francisco, coordenador da Frente no Estado do Pará

Dr. Célio Rodrigues Neves, 
assessor da presidência da CNTC

Vereador Adelmo Azevedo de Lima

Vereador Pio Neto,  
vice-presidente da Câmara 

Municipal de Belém

Representante das mulheres 
comerciárias no estado,  

Karla Souza

Sindicalistas paraenses prestigiam lançamento  
da Frente dos Comerciários

Deputado Edmilson Rodrigues

Comerciários de municípios do Estado participaram do evento

Mulheres comerciárias paraenses
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frente parlamentar

A cerimônia de instalação da Frente 
Parlamentar dos Comerciários no Piauí 
ocorreu em 19 de maio no plenário da As-
sembleia Legislativa do Estado. Para coor-
denar a FPC piauiense foi convidado o de-
putado estadual Cícero Magalhães (PT), 
ex-comerciário, que conhece bem as di-
ficuldades da categoria. A articulação foi 
do deputado federal Assis Carvalho (PT), 
com o apoio da Federação dos Trabalha-
dores no Comércio e Serviços do Estado 
(FETRACOMPI). Mais de 30 parlamenta-
res estaduais aderiram à proposição.

Cícero Magalhães (PT) defendeu o cum-
primento dos direitos assegurados pela 
Consolidação das Leias Trabalhistas (CLT) 
aos comerciários, o fim do banco de horas 
e redução da jornada de trabalho. “Nós de-
fendemos 36h semanais e o fim do banco 
de horas, pois assim estaremos realmente 
gerando empregos e melhorando a quali-
dade de vida do trabalhador.”

O presidente da FETRACOMPI, Marcos 
Holanda de Moura, lembrou que ainda 
existe um longo caminho a percorrer, o 
qual passo por tornar eficiente a fiscali-
zação contra os abusos praticados pelas 
empresas, incluindo situações análogas 
à escravidão.

“Eu tenho esperança que esta Frente Par-
lamentar venha possibilitar aos parlamen-
tares conhecerem a realidade social e tra-
balhista dos comerciários piauienses para 
que se aliem e apoiem nossas causas,” en-
fatizou o líder sindical.

Sindicalista e vereador, Gilberto Paixão 
comemorou a chegada Frente no Estado e 
disse que Teresina será o segundo municí-
pio brasileiro a instalar a FPC municipal. 
“Dei entrada com o requerimento na Câ-
mara de Vereadores. Eu estou esperando a 
aprovação pela comissão para lançarmos 
aqui em Teresina,” destacou.

Fonte: CNTC.

PIAÚ
19 de maio

Representante das mulheres 
comerciárias no Estado,  

Francisca das Chagas

Marcos Moura, presidente da FETRACOMPI e  
deputado Federal Assis Carvalho

Assembleia Legislativa do Piauí

Deputado Cícero Magalhães, 
coordenador da Frente no 

Estado do Piauí

Senador Wellington Dias

Deputado Federal Assis Carvalho

Comerciários do Piauí prestigiam evento

Marcos Holanda de Moura, presidente da FETRACOMPI

Lideranças políticas e sindicais unem forças no lançamento da FPC

Vereador Gilberto Paixão
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rodada das federações

Com espírito de renovação, FENATEST empossa 
nova diretoria para a gestão 2014 a 2018

Mesa diretora na posse da FENATEST

Dia 12 de maio de 2014 foi realizada a 
eleição para a Diretoria da FENATEST 
para a gestão 2014 a 2018. Saiu vitorio-
sa a Chapa Renovação, encabeçada por 
Armando Henrique, com um número re-
presentativo de votos.

No papel de anfitrião do evento, o presiden-
te do SINTESP, Marquinhos, representou os 
presidentes de todos os sindicatos de Técni-
cos de Segurança do Trabalho do Brasil e era 
também um dos mais entusiasmados com a 
vitória. Ele fez questão de agradecer a todos 
os presidentes presentes que somaram para 
este momento único da entidade. 

“Nós vamos cobrar do companheiro  
Armando, nós vamos fazer com que essa 
federação faça o melhor para a categoria 
porque nós precisamos fazer com que o 
TST, seja ele de São Paulo ou lá do Piauí, 
tenha o mesmo valor”, comentou. 

O presidente do Sintec, Wilson Wander-
ley, que também representa a federação e 
a confederação dos técnicos industriais, 
disse que as entidades estão tentando uma 
união para ter um conselho de classe úni-
co, no qual terão por volta de um milhão de 
profissionais. “Pedimos para todos que par-
ticipem conosco, pois estamos na expecta-
tiva do projeto de conselho ir para a Casa 
Civil e em seguida para o congresso para ser  

apreciado. Somos todos técnicos, estamos 
juntos nas empresas e esta, com certeza, 
será uma grande oportunidade para con-
quistarmos nosso conselho”, observou. 

Armando Henrique deu continuidade à so-
lenidade conferindo a posse para os direto-
res que compõem a gestão 2014 a 2018. Em 
seu discurso destacou que este dia era um 
dos mais especiais para ele, como trabalha-
dor, como gestor e como cidadão que faz a 
sua parte. Contando um pouco da história 
da entidade, Armando observou que muitas 
vezes teve que assumir certos papéis que 
não o levaram a situações fáceis, mas que 
nunca pensou em desistir. “Costumo dizer 
que só erra quem faz, por isso não tenho 

vergonha de falar que erro de vez em quan-
do e assumo o erro”, disse Armando. 

Como presidente eleito, Armando ressaltou 
que a demanda nº 1 da FENATEST é o con-
selho de classe e falou sobre a parceria com o 
Sintec. “Ao longo desses anos tivemos várias 
formas de buscá-lo e agora surgiu a grande 
novidade de fazermos uma fusão com os téc-
nicos industriais, os técnicos de segurança e 
os técnicos em agronomia, por meio do nos-
so companheiro Wilson, e que nos sinaliza 
a possibilidade de um novo rumo em prol 
da consolidação do nosso conselho”, com-
plementou. A solenidade de posse da FENA-
TEST contou com a parceria das entidades 
Animaseg, Braseg e da Editora Atlas.

Fonte: FENATEST

Diretoria da Fenatest
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rodada das federações

Em 16 de maio, a Federação dos Empre-
gados no Comércio do Estado do Paraná 
- FECEP realizou cerimônia de posse para 
a nova diretoria que estará à frente da en-
tidade durante o quadriênio 2014-2018. O 
evento foi realizado no restaurante Mada-
losso em Curitiba, onde estiveram presen-
tes 150 pessoas.

FECEP empossa 
nova diretoria

Diretoria empossada da FECEP

Vicente da Silva empossa nova diretoria da FECEP

Bernadete Lieuthier e Normélia Nogueira discutem PL 6455 com relator Canziani

A presidente da Federação Nacional das 
Secretárias e Secretários (Fenassec), Ber-
nadete Lieuthier, reuniu-se em Brasília 
com o líder do PTB-PR, Alex Canziani 
para debater o Projeto de Lei 6455/2013. 
O parlamentar é o relator do PL que cria 
o Conselho Federal e os Regionais de Se-
cretariado e está tramitando na Câmara 
dos Deputados. O Projeto é considerado 
inconstitucional pela Fenassec. 

A sindicalista foi acompanhada pela pre-
sidente do Sindicato das Secretárias e dos 
Secretários do Distrito Federal (SISDF), 
Normélia Nogueira, e da assessora de As-
suntos Institucionais da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Comércio 
(CNTC), Sheila Tussi.

O deputado Alex Canziani sugeriu à dire-
ção da Fenassec uma audiência pública 
com a Casa Civil e os Ministérios do Pla-
nejamento e Trabalho responsáveis pela 
criação de conselhos. 

Fenassec discute 
PL 6455 com 
relator Canziani

Na ocasião do encontro, as representan-
tes da Fenassec apresentaram ao relator 
sugestões para alterar a Lei nº 7377/1985, 
de Regulamentação da Profissão de Se-
cretário, no sentido de corrigir equívocos, 
inserir o Tecnólogo em Secretariado e 
atualizar as atribuições dos profissionais 
secretários. “Ele nos recebeu com muito 
entusiasmo e confessou que, mesmo con-
cordando com a aprovação do art. 6º-A 
(proposto pelo dep. Marcos Monte - PS-
D-MG para criar o Conselho), considera 

que o PL poderá ser vetado pelo Executi-
vo, devido ao vício de iniciativa”.

Bernadete relatou ao Jornal CNTC que, 
logo após saírem da reunião, a equipe sou-
be que o deputado Assis Melo, PCdoB do 
RS, já havia apresentado um requerimento 
no mesmo sentido. “Nesta perspectiva, va-
mos trabalhar para que este requerimento 
seja apreciado o mais rápido possível”, afir-
mou a dirigente.

Fonte: Fenassec.

O presidente reeleito, Vicente Silva, desta-
cou as muitas conquistas da categoria no 
Paraná e a construção de uma federação 
solidificada pela democracia e ampla parti-
cipação dos dirigentes dos muitos sindica-
tos que integram a FECEP. Ele lembrou ain-
da da luta federativa e confederativa para o 
reconhecimento da profissão no Congres-
so Nacional. “Enfim a profissão de comer-
ciário recebeu o devido reconhecimento. 
Mas temos de materializar as palavras em 
ganhos reais salariais e condições adequa-
das no ambiente de trabalho, eliminando 
com as diferenças salariais entre homens e 
mulheres; acabar com o assédio moral no 

ambiente de trabalho; e erradicar de vez 
com as práticas antissindicais que tanto 
interferem no trato sindical em defesa da 
categoria dos comerciários”, destacou.

O evento contou com a presença de diri-
gentes sindicais de todo o Brasil, repre-
sentantes da FECOMÉRCIO - Federação 
patronal, diversas Federações de Traba-
lhadores do Estado do Paraná e filiadas à 
Confederação Nacional de Trabalhadores 
no Comércio - CNTC, dirigentes da UGT e 
demais centrais sindicais, além dos Direto-
res empossados da FECEP.

Fonte e fotos: Comunicação FECEP
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Foto maior: (Da esq. para dir.) Ezequias, Virgínia e Wellington, a equipe do Arquivo Central da CNTC

Em 9 de junho foi comemorado o Dia Inter-
nacional dos Arquivos. O objetivo da data é 
conscientizar o público da importância dos 
documentos de arquivos e mostrar que eles 
possibilitam o registro histórico e legitimam 
a identidade de uma instituição.

Para garantir a preservação de sua memó-
ria histórica e contribuir com o registro ofi-
cial da história do próprio movimento sin-
dical brasileiro, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC) 
criou, em fevereiro de 2012, o seu Arquivo 
Central, onde organiza e cataloga todo o 
acervo documental da entidade.

Nesses quase dois anos de trabalho a equi-
pe composta pelo coordenador Wellington 
dos Santos, a arquivista Virgína Felix e o 

assistente Ezequias Nascimento consegui-
ram tratar 81 metros lineares de documen-
to comparado, cerca de 50% de um total de 
153 metros encontrados inicialmente no 
depósito da entidade. 

“Os documentos estavam guardados em 
caixas de papelão sem nenhum critério 
de  organização”, diz Wellington. Segun-
do ele, o armazenamento inadequado e 
a falta de procedimentos podem ter cau-
sado a deterioração de documentos e a 
perda de informações. 

Mas o trabalho não se restringe à organi-
zação dos documentos existentes. Para 
garantir a integridade do acervo futuro 
da CNTC, bem como a efetiva gestão do-
cumental, a equipe do arquivo central da 

CNTC vem, paralelamente, orientando to-
dos os departamentos sobre como organi-
zar seus arquivos correntes.

“É um trabalho lento  e ingrato, sob a ótica da 
visibilidade, mas extremamente importante 
para o legado histórico da CNTC à sociedade 
e ao movimento sindical”, diz Lourival Melo, 
diretor secretário da Confederação. 

O Dia Internacional dos Arquivos foi insti-
tuído pela Assembleia Geral do Conselho 
Internacional de Arquivos (CIA), realizada 
em Québec no Canadá, em Novembro de 
2007. A data foi escolhida por ter sido em 
9 de Junho de 1948 que a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura (UNESCO) criou o Conselho In-
ternacional de Arquivos (CIA).

CNTC organiza acervo documental
notíc ias cntc
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Campanha 
Saúde na CNTC 
Gripes e resfriados, principalmente nos me-
ses mais frios do ano, são os principais mo-
tivos de faltas no trabalho. Por este motivo, 
e também para incentivar os cudiados com 
a saúde junto a seus colaboradores, a CNTC 
(Confederação Nacional dos Trabalhadores 
no Comércio) realizou, no dia 10 de junho a 
campanha interna Saúde na CNTC. 

No evento, a Instituição disponibilizou a 
vacinação contra a gripe aos seus 85 co-
laboradores, além de aferição de pressão 
arterial e medição de glicemia. 

A campanha contou ainda com as pales-
tras “Mama Amiga”, ministrada pela Dra. 
Carolina Fuschino, da Sociedade Brasi-
leira de Mastologia; “O Trabalhador e a 
Saúde Bucal”, com o Dr. Tarcísio, da Asso-
ciação Brasileira de Odontologia; e “Saúde 
do Homem e DST”, com o urologista Dr. 
Rodrigo Carvalho. 

Segundo dados da Associação Nacional de 
Medicina do Trabalho, o número de em-
presas que promovem vacinação coletiva 
de seus funcionários ou exigem a carteira 
de vacinação em dia é cada vez maior. Al-
guns indicadores podem ser usados para 
avaliar o impacto da vacinação, como a 
diminuição do número de afastamentos, 
redução de consultas médicas, gastos com 
medicamentos, e melhora de produtivida-
de. No caso dos antibióticos, essa redução 
é de 25%. Também reduz as visitas ao mé-
dico em até 44%, além de melhorar as re-
lações interpessoais.

notíc ias cntc

Funcionários recebem brindes da Oral-B na palestra sobre saúde bucal

Dr. Tarcísio, da ABOTeste de glicemia. Na foto, Danielle Alves

Dr. Rodrigo Carvalho, urologista Aferimento de pressão arterial. Na foto, Fernando Gustavo da Silva

Maioria dos Funcionários recebeu vacina contra a gripe. Na foto, Jailson Lima de OliveiraDra. Carolina Fuschino, mastologista
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